EDIÇÃO 56 - ANO 02 
rça livre — 04 DE AUGUST DE 2020 
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Segundo denúncia nos Estados Unidos, g 
entre Facebook, Twitter e o Supremo Tábu 
perseguir a direita e apoiadores de Bolsonaro 


Complô para calar 
conservadores 


O medo do terrivelmente evangélico “A Cultura precisa chegar a todos”, diz Mario Frias 
Secretário Especial da Cultura fala com 
exclusividade ao Terça Livre e apresenta os planos 
da sua gestão para o setor 


Ù Ù 


Prestes a indicar um ministro para o STF, Bolsonaro e 
ala ideológica do governo sofrem perseguição por 
defenderem pautas conservadoras 
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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


Se não consegue vencer o discurso, é melhor calar o 
inimigo. Partindo dessa premissa, a esquerda globalista 
optou por censurar os conservadores nas redes sociais. A 
estratégia é evidente há muito tempo. Páginas de 
conservadores têm o alcance reduzido ou são até mesmo 
retiradas do ar sem nenhuma justificativa plausível. Por 
outro lado, o discurso da esquerda a favor do aborto, da 
legalização das drogas e com ofensas ao presidente Jair 
Bolsonaro - algumas até pregando sua morte - atuam 


livremente nas redes sociais. 


O que era uma estratégia até então velada, foi revelada 
na semana passada. Na matéria de capa desta edição 
trazemos a denúncia de dois ex-funcionários do 
Facebook e um do Google, sobre a perseguição sofrida 
pelos conservadores. O teor da denúncia é estarrecedor, 
embora não seja surpresa para ninguém. Afinal, as redes 
sociais são comandadas por globalistas que defendem a 


agenda da esquerda. 


A denúncia de Ryan Hartwig, ex-moderador de conteúdo 
do Facebook, vai além. Segundo ele, existe uma 
conspiração entre o Facebook e o Supremo Tribunal 
Federal para calar os conservadores. As peças do xadrez 
começam a se encaixar. Desde a ascensão do 
conservadorismo no Brasil, cujo ápice foi a eleição de 
Jair Bolsonaro, a Suprema Corte adotou um tom 


político, com o objetivo claro de censurar a direita. 


Dos 11 ministros do STE, sete foram indicados pelo PT: 
Ricardo Lewandowski, Carmen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz 
Fux, Rosa Weber, Luís Roberto Barroso e Edson Fachin. 
Ou seja, mais de 60% da Suprema Corte foi escolhida 
pela esquerda. Os outro quatro foram indicado por José 
Sarney (Celso de Mello), Fernando Henrique Cardoso 
(Gilmar Mendes), Fernando Collor (Marco Aurélio 
Mello) e Michel Temer (Alexandre de Moraes). 


O presidente Jair Bolsonaro tem a oportunidade de 
começar a mudar esse cenário. Até o final de seu 
mandato, o capitão poderá indicar dois nomes para o 


Supremo Tribunal Federal. O primeiro deles, já em 


novembro, deverá ser “terrivelmente evangélico”, 


segundo palavras do próprio Bolsonaro. 


O perfil assusta o establishment, a mídia e a velha 
política. Mas por que o medo do terrivelmente 
evangélico? Para tentar desvendar esse mistério, a 
repórter Rayla Alves conversou com os deputados 
federais Otoni de Paula (PSL-RJ) e Sóstenes Cavalcante 
(DEM-RJ), integrantes da chamada “bancada 


evangélica”. 


Ainda nesta edição, não deixe de ler o artigo do jurista e 
professor de Direito Penal Rogério Greco. Ele faz uma 
análise jurídica brilhante sobre os intitulados “atos 
antidemocráticos” protagonizados por perigosos 
manifestantes que tomaram as ruas vestidos com as 
cores da bandeira nacional para protestar contra os 
desmandos do STF. Onde já se viu um absurdo desses? 
Essas vândalos deveriam mirar-se no exemplo do Antifa, 
grupo pacífico e que espalha o ódio do bem. OBS: A 
ironia ainda não é crime, não é mesmo ministros da 


Suprema Corte? 


IR AO TOPO 


ECONOMIA 


Do fundo do poço para o 


topo do mundo: à beira da 
falência, empresas estatais 
são salvas pela 


privatização 


A privatização no Brasil é 
algo esperado por muitos 
e, no que depender dos 
planos do governo 
Bolsonaro, não irá 
demorar para se 


concretizar. O ministro da 





Meta é 
acelerar as 
privatizações 


por Áquila Bacelar 
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Economia, Paulo Guedes, busca acelerar as privatizações 


de um punhado de estatais deficitárias, que servem 


somente como cabide de emprego. Guedes pediu ao 


BNDES e à equipe econômica do governo que 


concentrem esforços no plano de privatizações. O 


principal interesse do ministro é que as vendas sejam 


iniciadas pela Eletrobrás e Correios, que são as duas 


estatais consideradas “joias da coroa”, por serem as 


mais importantes do seu setor. 


Atualmente o governo trabalha com a ideia de privatizar 
16 estatais até 2022. Porém, algumas delas precisarão da 
autorização do Congresso, o que pode impedir o 
andamento do processo e atrapalhar os planos. A 
preparação está sendo dirigida pelo BNDES e pelo 
governo. O cronograma acima engloba especificamente 
só as estatais e não traz a venda de subsidiárias, porque 
é um processo manuseado pela própria estatal-mãe, e 
não diretamente pelo governo. Alguns modelos de 
estatais-mães são a Petrobras, a Caixa Econômica e o 


Banco do Brasil. 


A previsão é que a privatização da Eletrobrás aconteça já 
no primeiro trimestre de 2021. Em novembro do ano 
passado, o governo já teria encaminhado o projeto que 
autoriza a capitalização da companhia, de modo que a 
União tenha o capital diluído e perca a posição de 
acionista majoritária. O Senado ainda se mostra 
resistente ao projeto, porém ainda resta um tempo para 


que esse posicionamento possa mudar. 


A privatização dos Correios, por sua vez, está prevista 
para acontecer no último trimestre de 2021. Além do 
processo ser longo e desgastante, o governo terá que 
romper o monopólio que a empresa tem sobre o setor 
postal. Para esse fim, será preciso aprovar uma proposta 


de Emenda à Constituição (PEC). 


Uma outra opção seria preservar o setor postal sob o 
controle da União, como diz a Constituição, e vender 
apenas a parte dos Correios responsável pelo Sedex, 
pelo serviço de malote e banco postal, que não são 
presumidos na Carta Magna. A melhor maneira está 
sendo estudada pelo governo e BNDES, com apoio de 


consultorias especializadas. 


As grandes privatizações podem incluir a abertura de 
capital (IPO, na sigla em inglês) da Caixa Seguridade e a 
venda da Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA). Nos dois 
modelos, não diz respeito às estatais, e sim duas 
subsidiárias da Caixa e da Petrobras, respectivamente. 
Mesmo diante disso, elas são esperadas pela equipe 
econômica, pois existe um grande potencial de produzir 
um bom faturamento para suas estatais-mães. O IPO da 


Caixa Seguridade pode proporcionar um rendimento R$ 


15 bilhões, e o da PPSA, mais de R$ 200 bilhões, de 
acordo com as estimativas iniciais. Recursos 
importantes e que podem ser revertidos em obras de 


infraestrutura e outros investimentos. 
Afinal, a privatização é algo bom ou ruim? 


A privatização de estatais é um tema polêmico e divide 
opiniões há pelo menos três décadas. O certo é que, 
arrancadas das mãos de políticos inescrupulosos e que 
visam tirar proveito das estatais, algumas empresas dão 
uma reviravolta ao serem negociadas com a iniciativa 
privada. Exemplos não faltam de estatais deficitárias e 
com quadro de funcionários inchado, que, ao serem 


negociadas, mudam de patamar. 


Ao que tudo indica, já no ano de 2011 os efeitos da 
privatização foram benéficos. Foi o que apontou 
pesquisa minuciosa sobre o fato realizada pela revista 
Exame. Os empregos aumentaram, as dívidas públicas 
reduzidas e crescimento em vários setores que estavam 
estagnados por serem estatais, afirma o economista 
Armando Castelar Pinheiro, do Instituto de Pesquisa 


Econômica Aplicada (Ipea). Com liberdade e sem a 


opressão do Estado e da influência política, as estatais 
antigas transformaram resultados negativos em 
positivos ao definir planos claros de crescimento, 
diminuir o quadro de funcionários e ao atualizar a 
gestão. Muitas também receberam recurso dos novos 


controladores. 


“Recuperar as estatais da situação insustentável em que 
estavam foi o mais importante objetivo das 
privatizações”, disse Luiz Carlos Mendonça de Barros, 
ex-presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). “Outra meta era dar a 
essas empresas condições de concorrer com as de outros 
países”, completou. Quando a Vale do Rio Doce ainda 
não era uma empresa privada, ela era a nona 
mineradora do mundo. Em 2011, ela já era encaixada no 
segundo lugar, num salto expressivo. Em 2018, a Vale 
chegou no maior marco de mercado dos últimos setes 
anos, ao alcançar o valor próximo de R$ 300 bilhões, 
ultrapassando o Itaú e a Petrobras. Ainda em outubro de 
2018, a mineradora comunicou que no terceiro trimestre 


teve um lucro líquido de R$ 5,75 bilhões, obtendo 


recorde de produção de 104,9 milhões de toneladas de 


minério de ferro. 


No entanto, os crimes ambientais em Brumadinho 
causaram um prejuízo de 24%, com cerca de R$ 72 
bilhões na queda em valor de mercado. Ou seja, se não 
houvesse tanta corrupção e crimes no país, os lucros 
seriam constantes. Em 2019, a Vale estava como a maior 
mineradora do Brasil e a terceira companhia na 


indústria global de mineração de metais. 


A Embraer é outro exemplo bem sucedido de 
privatização. A empresa esteva à beira da falência e hoje 
é uma das potências do setor, tornando-se a terceira do 
mundo. A reviravolta da fabricante de aviões ocorreu 
após a privatização, em 1995. Já no comando da 
iniciativa privada, a Embraer sofreu uma grande 
mudança, o que era improvável de ser feito numa 


companhia regida pelos princípios do Estado. 


Uma reviravolta como essa é praticamente impossível de 
ser feita por políticos, que, através de seus interesses, 
nunca se importaram de fato com o país. O maior foco, 


para quase todos, é apenas encher a conta bancária e 


desfrutar do dinheiro público. Em 2016, a líder mundial 
em jatos de médio porte foi responsável por uma receita 
de R$ 21,4 bilhões. Em 2019, ela já se encaixava entre as 
100 maiores empresas e a única brasileira do setor 
aeroespacial. A pesquisa publicada em 2011 mostrou 
ainda que o setor siderúrgico, pouco antes de ser 
vendida em 1991, registrava prejuízo de US$ 1 milhão 


por dia. 


Segundo a pesquisa, as estatais foram usadas para 
impulsionar o crescimento de outros setores, como o 
automobilístico, vendendo aço com o valor bem abaixo 
do custo de produção. Na época, o então presidente do 
Instituto Brasileiro de Siderurgia, Marcos Polo Lopes, 
relatou que a transferência de renda da siderurgia para 
diversas indústrias que teria alcançado US$ 17 bilhões. 
Oito empresas vendidas e 15 anos depois, a situação do 
setor era totalmente diferente: a renda aumentou de 
458%, a produção de aço 39%, e o rendimento, 146%. No 
ano de 1992, as siderúrgicas estatais pagaram US$ 42 
milhões de imposto de renda. Já no ano de 2010, 
recolheram US$ 1,7 bilhão à Receita. 


De acordo com a pesquisa, as empresas que compraram 
as malhas da Rede Ferroviária Federal, com inúmeros 
funcionários e pouco investimento, já transportavam 
80% de carga a mais. Diante disso, para conseguir 
comportar o aumento, a indústria de equipamento 
ferroviário renasceu. O número de vagões produzidos 
teve um grande acréscimo de 200 em 1992 para 7.500 em 
2005. Para atender a demanda, foi necessário construir 
mais quatro fábricas e aumentar o quadro de 
funcionários, resultando em 30 mil novos empregos. 
Diante dos resultados positivos, os terminais portuários 
dirigidos por empresas privadas reduziram para a 


metade as despesas de movimentação de contêineres. 


O setor de telefonia foi outro que sofreu grande 
transformação ao sair das mãos do Estado. Após a 
privatização, as empresas telefônicas aplicaram R$ 160 
bilhões e conseguiram multiplicar em apenas seis meses 
o número de telefones no Brasil. O que mostra é que o 
efeito nas estatais gera um impactante benefício não só 
para elas, mas para a população, que começa a contar 
com milhares de empregos que antes eram inexistentes. 


Antigamente, vale lembrar, telefone era apenas para a 


elite. Em 1998, 25% das residências no Brasil tinham 
linha telefônica. Em 2011, 68% possuía telefone fixo ou 
celular. Nos dias atuais, virou algo corriqueiro todas as 
pessoas terem celular, sem restrição ou classe social. 


Tudo graças à privatização da Telebrás. 


IR AO TOPO 


æ JUDICIÁRIO 


Prestes a indicar um 
ministro para o STF, 


Bolsonaro e ala ideológica 


do governo sofrem 
perseguição por 
defenderem pautas 
conservadoras 


A perseguição contra 
políticos religiosos no 
ade | Brasil jamais esteve tão 
escancarada como hoje. O 


preconceito tornou-se 
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ainda mais evidente após 
Jair Bolsonaro alcançar a presidência da República em 
2018. Desde então, todo o establishment vem 
articulando inúmeras manobras a fim de frear a entrada 
de representantes ligados a pautas conservadoras no 
Congresso Nacional e nos demais setores do Estado. Ao 
afirmar que colocaria no Supremo Tribunal Federal 
(STF) um ministro “terrivelmente evangélico”, durante 


um evento realizado na Câmara dos Deputados, 


Bolsonaro trouxe desespero ao sistema, que vem 


lutando incansavelmente para se perpetuar no poder. 


Apesar de o Brasil viver em um Estado laico, mais de 
80% da população se autodeclara cristã. Deste 
percentual, 30% são evangélicos. O segmento religioso 
tornou-se uma terrível pedra no sapato dos poderosos, 
acostumados a fazer negociatas com a velha política. 
Para o deputado federal Sóstenes Cavalcante (DEM-R)), 
os ministros do STF e do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) estão assustados com o crescimento de 
parlamentares cristãos, que utilizam o parlamento para 
lutar pelo que acreditam, e não para fazer a tradicional 


política do toma-lá-dá-cá. 


“Isso tem assustado muitos políticos tradicionais. Quero 
acreditar da inocência de ministros do TSE para não 
dizer que é um claro preconceito religioso. Não quero 
acreditar que os ministros estão agindo por puro 
preconceito religioso, e sim e por inocência, querendo 
coibir pessoas que tenham suas declarações de fé e sua 
prática de vida religiosa de serem parlamentares no 
Brasil. Isso fere diretamente os direitos humanos, fere a 


laicidade do Estado, porque o Estado laico não é um 


Estado que persegue religiosos. O Estado laico convive 
com e respeita todas as religiões e aqueles que não têm, 
como os ateus, agnósticos e outros”, afirmou o 


deputado. 


Ainda de acordo com o parlamentar, a sinalização de 
Bolsonaro em indicar um ministro evangélico para o STF 
se deve ao apoio que o presidente recebeu do segmento 
durante as eleições. “Ele está querendo fazer um gesto 
para um segmento da sociedade que não é pequeno e 
que votou nele. Então, ser evangélico é um dos 
requisitos. O outro requisito é o conhecimento técnico, 
e deve ser alguém já da magistratura, e nós temos muito 
evangélicos magistrados no país. O presidente vai poder 
escolher um bom nome para representar os cristãos no 
Supremo Tribunal Federal. É necessário ter alguém 


alinhado ideologicamente”, ressaltou. 


A ala ideológica do governo é a mais perseguida pela 
mídia mainstream. Um dos ministros mais importantes 
e fiéis ao presidente teve que abandonar o Ministério da 
Educação em junho, após se manifestar contra as 
arbitrariedades dos integrantes do Supremo Tribunal 
Federal (STF). Abraham Weitraub, hoje diretor- 


executivo do Banco Mundial em Washington, tornou-se 
para muitos conservadores e apoiadores do presidente 
Bolsonaro um dos nomes mais marcantes na luta contra 
a ideologia de esquerda no país. O sucessor de Weitraub, 
o pastor Milton Ribeiro, mal assumiu a pasta e começou 
a ser bombardeado por falas ditas durante uma pregação 


em sua igreja, antes mesmo de ser ministro. 


Em seu discurso de posse, no dia 16 de julho, Milton 
prometeu dialogar com acadêmicos e educadores, 
defendendo também a laicidade do Estado. “Queremos 
abrir um grande diálogo para ouvir acadêmicos e 
educadores que, como eu, estão entristecidos com o que 
vem acontecendo com a educação em nosso país, haja 
visto nossos referenciais e colocações no ranking do 


(Pisa)”, declarou. 


Para o deputado Sóstenes, a declaração do ministro 
sobre o Estado laico é defendida por qualquer 
protestante e, mesmo após a fala do chefe da Educação, 
ideologicamente ele foi para o MEC para tirar todo o 
aparelhamento que a esquerda deixou nas últimas três 


décadas. 


“Por anos, nós evangélicos sofremos muito preconceito, 
e aqueles que se dizem intelectuais e formadores de 
opinião continuam, mesmo décadas depois, olhando 
para os evangélicos com o mesmo olhar de preconceito. 
Lamentavelmente, parte da imprensa nos vê assim. Os 
intelectuais ateus e socialistas têm quase ódio de ver um 
evangélico ter formação cultural e educacional 
ocupando espaços. Então, as críticas a Milton Ribeiro 
seriam dirigidas a qualquer outro evangélico que 
ocupasse um espaço que, lamentavelmente, nas últimas 
tempos foi antro de ocupação pela esquerda. Isso os 


assusta, a gente entende”, disse. 


O deputado federal Otoni De Paula (PSC-R)), por sua 
vez, observou que a guerra cultural que acontece dentro 
do Ministério da Educação não é para amadores. Ou 
seja, O novo ministro terá que se preparar para os 
ataques corriqueiros vindos da oposição. “Não dá para 
dialogar com a esquerda quando o assunto são diretrizes 
educacionais. A gente dialoga com os profissionais da 
área da educação que visem ao bem da educação, e não 
uma vitória de uma ideologia educacional, que levou o 


Brasil ao fracasso no Pisa dos últimos anos”, lembrou. 


À sucessão no STF 


O presidente Jair Bolsonaro poderá indicar dois 
ministros ao Supremo Tribunal Federal durante o seu 
mandato, até 2022. A instituição é tomada por onze 
ministros, todos ligados ao progressismo. Na internet, 
apoiadores do presidente cobram que o próximo 
ministro esteja alinhado às pautas conservadoras e que 
respeite a Constituição, hoje usurpada pelos que 


juraram defendêé-la. 


Sobre a indicação do novo ministro para substituir o 
decano Celso de Mello, em novembro, Otoni afirmou 
que prefere um magistrado terrivelmente patriótico- 
cristão. “Embora seja evangélico e entenda que o 
presidente que dá voz a uma parcela considerável da 
sociedade brasileira, os cristãos evangélicos, penso que 
todo o cuidado é pouco pra que essa escolha não traga 


dissabores para a própria comunidade da fé”, alertou. 


Ao ser questionado sobre a possível ida do atual 
ministro da Justiça e Segurança Pública, André 


Mendonça, para o STF, o parlamentar disse que respeita 


Mendonça, mas que atuação do ministro na gestão atual 


deixa a desejar. 


“Respeito o ministro André, mas sou um crítico de sua 
atuação no governo. Precisamos de alguém que tome 
lado, que assuma posições claras de defesa do governo e 
de sua política para o Brasil e, principalmente, que não 
se intimide ante a escalada do autoritarismo do 
Judiciário nesse país. Nesse aspecto, acredito que o 
ministro precisa melhorar muito antes de ser indicado 
pelo presidente. Não quero citar nomes. Creio que 


Bolsonaro saberá fazer a escolha certa”, afirmou. 


Para o deputado Sóstenes, a possível indicação de 
Mendonça não vem dos líderes evangélicos e 
parlamentares, mas sim do presidente. “O ministro 
André Mendonça é uma indicação evangélica da própria 
cota do presidente, não dos líderes evangélicos nem dos 


parlamentares”. 
Articulação para criar bancada evangélica socialista 


Uma reportagem recente do jornal a Gazeta do Povo 


afirma que já existe uma articulação no Congresso para 


que seja criada bancada evangélica socialista, defendida 
por um grupo de pastores e ativistas. A Bancada 
Evangélica Popular (BEP) é um movimento político que 
pretende desassociar os evangélicos da imagem de 


conservadores. 


De acordo com Otoni De Paula, a esquerda está 
enfraquecida, chegando até a trocar de nome: eles 
preferem ser chamados de progressistas. “Dizem que 
esquerdistas só conseguem se reunir na cadeia. Como 
que um movimento em franca decadência estrutural 
conseguiria criar seus tentáculos no seio da igreja? Claro 


que sei que tem desviados para tudo”, disparou. 


Otoni diz não ver a possibilidade da criação de uma 
“bancada evangélica socialista”, mas, caso haja, avalia 
que será insignificante em número de participantes. “O 
socialismo é antagônico ao cristianismo. Aliás, o 
socialismo vê no cristianismo a maior oposição à sua 


tentativa de dominação”, disse. 


A entrada de um ministro ao Supremo Tribunal Federal 
alinhado às pautas conservadoras e comprometido com 


o bem-estar da população é, talvez, uma das principais 


missões do presidente Bolsonaro. Devido ao 
aparelhamento de todas as instituições durante a gestão 
petista, os brasileiros sofrem com a ditadura vinda do 
Judiciário. Bolsonaro tem a chance de começar a mudar 
os rumos do país com as duas indicações. Não existe 


margem para erros. 


IR AO TOPO 


(J) MATÉRIA DE CAPA 


Segundo denúncia feita 


nos Estados Unidos, existe 
um conluio entre 
Facebook, Twitter e o 
Supremo Tribunal Federal 


para perseguir integrantes 


Complô para 
calar 
conservadores 


da direita 





por Bruno Rodrigues 


A perseguição aos 
conservadores e 
apoiadores do presidente 


Jair Bolsonaro pelo 
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Supremo Tribunal Federal 
(STF) é escancarada. O assustador é que a conspiração 
da Suprema Corte teria apoio das redes sociais Facebook 
e Twitter. O Terça Livre teve acesso, na semana passada, 
a uma carta assinada por um ex-funcionário da Google e 
outros dois ex-funcionários do Facebook, endereçada 
aos membros do Comitê Judiciário da Câmara dos 
Estados Unidos, na qual narra uma série de eventos 


comprovando a perseguição aos integrantes da direita. 


O documento de seis páginas é assinado por Zach 
McElroy e Ryan Hartwig, ambos ex-moderadores de 
conteúdo do Facebook, e Zach Vorhies, ex-engenheiro 
de software do Google. A denúncia aponta uma série de 
acusações às redes sociais por censura aplicada aos 
conservadores ou liberais “mais alinhados à direita”, e 
traz um ponto específico sobre o Brasil, que corrobora 
tudo aquilo que está claro desde que Jair Bolsonaro 


assumiu a presidência da República. 


“A censura não é apenas uma preocupação doméstica, 
mas uma pandemia global que infectou o mundo de uma 
maneira importante. Inclusive no Brasil, onde o 
Judiciário federal [referindo-se ao Supremo Tribunal 
Federal] está conspirando com o Facebook e o Twitter 
contra o presidente brasileiro Jair Bolsonaro”, diz 


Hartwig na carta. 


Em outra parte do documento, a denúncia diz que existe 
um projeto de censura por parte das grandes empresas 
da internet. “Eu me demiti do Google depois de 
descobrir um amplo projeto de censura chamado 
Equidade de Aprendizado de Máquina”. Este projeto e 


seus subcomponentes representam um regime de 


censura que transforma o sistema de internet aberta da 
América em um sistema de internet censurado no estilo 


chinês”, diz o ex-funcionário do Google. 


Vorhies é taxativo ao afirmar que há uma clara censura 
aos veículos independentes e conservadores que vão na 
contramão dos interesses globalistas. “Hoje vemos uma 
censura generalizada na mídia e a censura de sites 
considerados “conservadores”, além de sites que 
desafiam a narrativa da Organização Mundial da Saúde”, 


acusa. 


De acordo com Hartwig, conservadores de países como 
Brasil, Espanha, Canadá e Colômbia estão sofrendo 
perseguição das redes sociais. “Os conservadores desses 
países também sofrem censura política. O Facebook e o 
Twitter se dobram rapidamente quando são fortemente 
armados por uma multidão federal corrupta 
(equivalente à grande mídia nos Estados Unidos) 


puramente para fins políticos. Triste, de fato”, afirma. 


Zach McElroy acusa o Facebook de se omitir na defesa 
da liberdade de expressão e tomar partido no debate 


ideológico, apoiando, evidentemente, as pautas da 


esquerda. “O Facebook faz pouco ou nada para proteger 
a liberdade de expressão onde é mais importante. 
Zuckerberg não conseguiu transformar o Facebook em 
um fórum aberto para discussão e debate. Em vez disso, 
instituiu uma ditadura que oprime os americanos que 


amam seu país”, observa. 


"É quase impossível ter uma opinião contrária sobre 
imigração, ou falar como dissidente sobre gênero, 
relações raciais ou qualquer outro assunto sócio-político 
na plataforma sem ser banido por raciocínio errado, e 
tudo está fortemente inclinado em uma direção - 


qualquer coisa centro-direita”, acrescenta McElroy. 


Segundo o ex-engenheiro de software da Google, 
praticamente todos os seus colegas na gigante de 
tecnologia são de esquerda e deixavam claro o 
incômodo em relação aos conservadores. “Posso 
confirmar que quase todas as pessoas no escritório de 
moderação de conteúdo em que eu trabalhava não eram 
apenas esquerdistas, mas algumas não tinham vergonha 
de expressar sua aprovação de exigir "vingança" contra 
os conservadores. Outro ex-colega de trabalho me 


confidenciou que se sentia incapaz de se expressar 


livremente, pois o escritório era ideologicamente 


tendencioso contra os conservadores”, conta McElroy. 


Hartwig finaliza a carta clamando para que o Congresso 
norte-americano tome providências para acabar com 
essa perseguição. “Peço fortemente aos membros do 
Congresso que tomem medidas, seja por meio de leis 
antitruste ou de outra legislação, para limitar o poder do 


Facebook de reprimir a expressão política”. 
Facebook remove páginas de bolsonaristas 


Coincidência ou não, no início de julho o Facebook 
retirou do ar perfis, páginas e grupos ligados a 
partidários do presidente Jair Bolsonaro. Em 
comunicado, a empresa disse que foram removidos 35 
perfis, 14 páginas e um grupo no Facebook. Também 


foram removidas 38 contas no Instagram. 


A empresa informou que estaria sendo usada para 
espalhar conteúdo falso, sem, no entanto, explicar quais 
conteúdos falsos justificaram a censura. “A atividade (da 
rede) incluiu a criação de pessoas fictícias fingindo ser 


repórteres, publicação de conteúdo e gerenciamento de 


páginas fingindo ser veículos de notícias. Os conteúdos 
publicados eram sobre notícias e eventos locais, 
incluindo política e eleições, memes políticos, críticas à 
oposição política, organizações de mídia e jornalistas, e 
mais recentemente sobre a pandemia do coronavírus”, 


diz comunicado do Facebook. 


Ou seja, fica evidente a perseguição ideológica aplicada 
pela plataforma. Isso porque entre os motivos alegados 
pelo próprio Facebook para excluir as contas estão 
“críticas à oposição política” e “memes políticos”. Não 
há conteúdo falso em opinião. O que se percebe é uma 
tentativa de calar aqueles que não seguem a cartilha 


globalista da esquerda. 


As páginas censuradas eram seguidas por 883 mil 
pessoas no Facebook, e por 917 mil no Instagram. Cerca 
de US$ 1,5 mil, o equivalente a R$ 8 mil, foram gastos 
para promover as páginas. Um valor irrisório e que 
comprova que não há uma rede organizada para difundir 
essas opiniões. Muito menos investimentos de políticos 
ou empresários interessados em promover o presidente 


Bolsonaro. É um apoio espontâneo e legítimo. Mas fica 


difícil explicar que haja esse apoio desinteressado a 


pessoas acostumadas apenas com o jogo de interesse. 
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+53 EXECUTIVO 


Secretário Especial da 
Cultura fala com 
exclusividade ao Terça 
Livre e apresenta os planos 


da sua gestão para o setor 


Há pouco mais de um mês 
no cargo, o secretário 
especial da Cultura, Mario 
Frias, tem o desafio de 
assumir uma pasta 
dominada há décadas pela 
esquerda. A missão não 


será nada fácil. Frias é o 


terceiro nome da Secretária Especial de Cultura do 


governo Bolsonaro, após as passagens polêmicas e 


traumáticas da atriz Regina Duarte e — principalmente — 


do dramaturgo Roberto Alvim. 


Em entrevista exclusiva à revista Terça Livre, o 


secretário informou que um de seus principais objetivos 


será fazer com que a cultura chegue em todos os cantos 


do Brasil, servindo de inclusão para os jovens. O 
secretário também promete ajudar os artistas da melhor 
idade, muitas vezes esquecidos ao longo da carreira. 
"Não podemos esquecer jamais de quem ajudou a 
construir nossa cultura. O idoso tem bagagem e pode 
contribuir muito para o futuro dos jovens artistas”, 


declarou. 


Questionado sobre as críticas recebidas de colegas e de 
alguns veículos de imprensa, Frias foi direto. Ele 
afirmou não se importar com as críticas, até porque 
escolhe muito bem o que assiste. “Já não assisto mídia 
convencional há muito tempo. Não dependo dessa fatia 
da mídia para viver. Sou produtor dos meus conteúdos 
há pelo menos 15 anos. Minha força vem da minha 
família e da minha fé. Só Deus pode me julgar. Para 
esses, eu deixo uma pergunta: é isso que vocês querem 
ensinar aos seus filhos? Quando você não concorda com 
alguém ou alguma opinião, você tenta destruir essa 
pessoa, ou a reputação dela? Quem é pai deveria 
repensar essa postura, pois a lei do retorno é infalível”, 


disse. 


Mario Frias apresentou outros planos da pasta, como 
projetos culturais para as escolas públicas e os 
programas para auxiliar os artistas que foram 
prejudicadas pelo vírus chinês. O secretário também 
falou sobre a controversa Lei Rouanet. “Ela tem que 
incentivar o fomento à cultura em todas as suas 
expressões Brasil afora, e não atender somente um 


grupo exclusivo”. 
Confira a entrevista com Mario Frias: 


Terça Livre: Secretário, como está sendo sua gestão 
na pasta da Cultura? Apesar de estar há pouco 
tempo no cargo, já é possível identificar os 


principais desafios? 


Mario Frias: Assumi há 30 dias. Meu objetivo é fazer a 
cultura chegar para quem precisa e promover inclusão 
social para todos os brasileiros. Os desafios são muitos. 
Estou enfrentando as restrições físicas em função da 
Covid-19. O prédio da SECULT já foi interditado duas 
vezes só este mês. Parte da minha equipe ainda está 


chegando. 


Terça Livre: Como se encontra a situação dos 
artistas nesta pandemia? Praticamente tudo foi 
paralisado, e muitos dependem exclusivamente do 


seu trabalho para obter renda. 


Mario Frias: É um momento muito difícil. Recebo 
pedidos de ajuda vindos das cinco regiões do Brasil. O 
artista depende do público, e as restrições determinadas 
por estados e municípios na pandemia afetam 


economicamente artistas de todas as áreas. 


Terça Livre: Existe em andamento uma ação para 
acolher principalmente os artistas independentes 


durante essa pandemia? 


Mario Frias: O governo Jair Bolsonaro tem feito diversos 
movimentos com o objetivo de ajudar diretamente os 
artistas de todo o Brasil. A Lei Federal 14.017/2020, 
conhecida como Lei Aldir Blanc, é um gol de placa do 
Governo Federal e vai beneficiar artistas, coletivos e 
empresas que atuam no setor cultural e atravessam 
dificuldades financeiras durante a pandemia. Lançamos 
também, em parceria com a Ancine e o BRDE, o 


Programa Especial de Apoio ao Pequeno Exibidor. Serão 


R$ 8,5 milhões de recursos do Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA) que vão beneficiar pequenas salas de 
cinema de todas as regiões do país. Com esse apoio, 
estamos garantindo que os recursos cheguem a todo o 
canto do Brasil, e que não só os empregos se 


mantenham, mas também a cultura se mantenha viva. 


Terça Livre: E quais são os setores mais atingidos 


durante essa crise que já dura alguns meses? 


Mario Frias: Acredito que todos os setores que envolvem 
e dependem da presença do público estão correndo 
sérios riscos de falência. Alguns dos mais atingidos são 
de eventos, teatros, circos, casas de show, bares que têm 


música ao vivo, salas de cinema... 


Terça Livre: Secretário, qual a sua opinião sobre a 
Lei Rouanet, uma vez que existe em torno dela a 
polêmica acerca de quem deve realmente receber o 
recurso. Muitos desejam que a verba seja destinada 
somente para artistas que não têm capital para 
levar adiante um projeto. Outros já acreditam que a 


lei deve ser liberada também para artistas já 


consagrados. Qual a sua opinião? É possível 


equalizar essas duas formas? 


Mario Frias: A lei de incentivo à Cultura é uma iniciativa 
maravilhosa, mas que por muitos anos foram mal 
gerenciada. Como o próprio nome descreve, ela tem que 
incentivar o fomento à cultura em todas as suas 
expressões Brasil afora, e não atender somente um 


grupo exclusivo. 


Terça Livre: Como é ser um artista que pensa fora da 
caixinha, uma vez que a maioria dos profissionais 
das artes se identifica com as ideias de esquerda? O 
senhor sempre foi simpático as ideias 


conservadoras? 


Mario Frias: Antes de ser artista, sou um ser humano. 
Sou brasileiro e tenho muito orgulho disso. Ser 
conservador, na minha humilde opinião, é preservar 
minhas raízes. Tenho muito orgulho de contar a história 
de meus antepassados para meus filhos e sonho que 
meus filhos sintam essa mesma felicidade. Sempre digo 
que um povo que não conhece seu passado não tem 


futuro. Já perdi muitas coisas importantes na vida, mas 


jamais vão tirar de mim a capacidade de pensar e 


analisar a minha realidade. 


Terça Livre: Que propostas o senhor levará ao 
presidente durante sua gestão na pasta e qual a 


principal delas? 


Mario Frias: Minhas ideias convergem com as do 
presidente Jair Bolsonaro. Meu objetivo é fazer com que 
a cultura chegue a todos os cantos do nosso país e possa 
servir de inclusão para nossos jovens, criando 
oportunidade para que tenham trabalho e ambicionem 
uma vida melhor. Quero também ajudar os artistas da 
melhor idade muitas vezes esquecidos. Não podemos 
esquecer jamais de quem ajudou a construir nossa 
cultura. O idoso tem bagagem e pode contribuir muito 


para o futuro dos jovens artistas. 


Terça Livre: Mário, boa parte da classe artística faz 
duras críticas e às vezes até insulta o presidente 
com acusações e ameaças. Mas, por meio das 
iniciativas realizadas durante a pandemia, 
comprova-se que são apenas narrativas. 


Recentemente, o Governo Federal garantiu crédito 


de R$ 3 bilhões para a Cultura. Mesmo diante desses 
resultados, por que existe esse embate contra o 
chefe do Executivo e contra os que acreditam em 


suas pautas? 


Mario Frias- Infelizmente, algumas pessoas confundem 
seus interesses pessoais com o da coletividade. É 
prioridade da gestão do presidente Jair Bolsonaro pensar 
no coletivo, e não mais apenas naquele grupo que 
sempre se beneficiou dos recursos públicos e pouco fez 


pela coletividade. Agir pensando no coletivo incomoda. 


Terça Livre: As críticas vindas de muitos colegas e 
de alguns setores midiáticos mexem com o senhor? 
Todos os dias são várias reportagens sobre o senhor. 
Como lidar com isso, onde buscar forças para 


resistir à perseguição? 


Mario Frias: Escolho muito bem o que assisto. Sou fã do 
Terça Livre, Os Pingos Nos Is, o Lacombe. Gente séria, 
comprometida com fatos! Já não assisto mídia 
convencional há muito tempo. Não dependo dessa fatia 
da mídia para viver. Sou produtor dos meus conteúdos 


há pelo menos 15 anos. Minha força vem da minha 


família e da minha fé. Só Deus pode me julgar. Para 
esses, eu deixo uma pergunta: é isso que vocês querem 
ensinar aos seus filhos? Quando você não concorda com 
alguém ou alguma opinião, você tenta destruir essa 
pessoa, ou a reputação dela? Quem é pai deveria 


repensar essa postura, pois a lei do retorno é infalível! 


Terça Livre: Existe algum projeto para incentivar 


arte nas escolas e quais são? 


Mario Frias: Estamos com uma ideia muito importante. 
Quero desenvolver oficinas de arte no maior número de 
estados possível. Levar essa possibilidade de vida e 


trabalho para todos. 


Terça Livre: Em relação aos artistas que não se 
posicionam politicamente com medo da reação dos 
colegas e até mesmo de perder oportunidades, o que 


o senhor tem a dizer para eles? 


Mario Frias: Está com medo de quê? A vida só se vive 


uma vez. 


Terça Livre: Como ficará a situação da Cinemateca? 


A ex-secretária Regina Duarte continuará fazendo 


parte das ações da cultura? 


Mario Frias: Há um imbróglio jurídico que vai ser 
resolvido dentro da lei, como tudo neste governo. Há um 
pedido pessoal do presidente da República para que a Sr. 
Regina Duarte assuma uma secretaria responsável pela 
Cinemateca, mas tudo vai depender desse imbróglio 


jurídico. 


Terça Livre: Dentre as várias ações feitas na sua 
pasta, recentemente aconteceu uma parceria com a 
Casa de Rui Barbosa. Quais outras iniciativas para 


ajudar a cultura? 


Mario Frias: A presidente da Casa de Rui Barbosa, 
Letícia Dornelles [colunista da revista Terça Livre], tem 
feito um excelente trabalho e estou empenhado em 
ajudá-la. Minha primeira ação vai ser de digitalizar todo 
o acervo para que fique protegido e disponível nas 
plataformas digitais. Isso promove inclusão e preserva 
todo esse importante registro da nossa história. Depois, 
vamos cuidar da parte estrutural do prédio, que está 
muito deteriorada. Não mediremos esforços para 


preservar todo material da Casa de Rui Barbosa. 


Terça Livre: Secretário, fala-se muito nos 
“infiltrados”, ou seja, de pessoas de gestões 
anteriores desalinhadas com as pautas atuais ainda 
em cargos considerados estratégicos, o que de uma 
certa forma acaba barrando as boas ações de 
seguirem adiante. Acredito que na cultura não seja 


diferente. Ao identificar, como lidar com isso? 


Mario Frias: Tenho uma missão que me foi conferida em 
confiança pelo presidente e nada vai me impedir de 
realizar. Trabalhar duro e ter foco no que é prioridade. 
Aos poucos estou entendendo melhor tudo que acontece 
dentro da Secretaria de Cultura. Estou montando meu 
time de pessoas de confiança, que são comprometidas e 
preparadas para enfrentar dificuldades. Soldado que vai 


para guerra com medo de morrer tem que ficar em casa. 


Terça Livre: Após anos dominados pela esquerda, 
como dar uma guinada na Cultura em direção ao 


conservadorismo? 


Mario Frias: Conservar é preservar suas raízes. Isso é 
minha vida. Isso é meu trabalho. Brasil acima de tudo 


Deus acima de todos. 


O 
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Nh ELEIÇÕES 


Presidente é favorito para 


reeleição em 2022 e 


venceria todos os possíveis 


concorrentes 





Massacrado diariamente Bolsonaro 
dispara nas 


pela mídia e alvo de : 
pesquisas 


ataques constantes 


por Áquila Bacelar 


visando a desestabilizá-lo, 
O presidente Jair 
Bolsonaro segue em alta 


com quem realmente 
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importa: a população. O 

presidente lidera a corrida eleitoral para as eleições 
2022, com apoio de cerca de 30% do eleitorado. Foi o 
que indiciou pesquisa de opinião feita pelo Instituto 


Paraná Pesquisas. 


O levantamento é realizado através dos nomes de 
possíveis candidatos apresentado ao eleitor, que 


também pode optar por votar em branco. De acordo com 


a pesquisa, 2.030 eleitores foram ouvidos em 188 
municípios das unidades da federação nos dias 18 e 21 
de julho. A pesquisa tem 95% de certeza para uma 
margem de erro de dois pontos percentuais para mais ou 


para menos dos resultados gerais. 


Apontado por muitos como um dos principais rivais 
para a reeleição, o ex-juiz federal e ex-ministro da 
Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, ainda não tem 
cacife eleitoral. A traição do ex-ministro parece que não 
foi bem digerida pelo eleitorado. De acordo com a 
pesquisa, numa eventual disputa com Moro Bolsonaro 
teria 29% da preferência do eleitorado. O ex-juiz federal 


teria 17,1%, segundo o levantamento. 


O petista Fernando Haddad, marionete de Lula e 
apontado como um dos piores prefeitos da história de 
São Paulo, aparece em terceiro, com 13,4%. O eterno 
candidato Ciro Gomes (PDT) aparece na sequência, com 
9,9%. Ou seja, mesmo fossem somados os votos de 
Haddad e Ciro Gomes, os dois principais candidatos da 
esquerda na última eleição, o percentual não superaria a 


preferência do eleitorado em Bolsonaro. 


A pesquisa incluiu no levantamento outros nomes, que 
parecem não ter nenhuma chance na disputa eleitoral. O 
apresentador global Luciano Huck soma 6,5% da 
preferência do eleitorado. Visto como provável 
candidato do PSDB, o governador de São Paulo, João 
Doria, soma míseros 4%. João Amoedo (Novo) tem 3,4%, 
Guilherme Boulos (Psol) tem 1%, e o governador do Rio 
de Janeiro, Wilson Witzel (PSC) tem 0,7% de intenção de 
voto. Dez porcento dos entrevistados preferiram não 
optar por nenhum dos candidatos e 4,9% não sabem ou 


não responderam. 
Lula fica para trás; Sem Moro, presidente dispara 


Num segundo cenário da pesquisa, o nome Lula (PT) é 
mencionado no lugar de Fernando Haddad. Ainda assim, 
Jair Bolsonaro continua liderando e favorito para a 
reeleição, com 27,5% dos votos. O condenado pela 
Justiça tem 21,9% e fica à frente de Moro, que aparece 
em terceiro lugar com 16,8% de intenção de voto. Vale 
lembrar, no entanto, que Lula está inelegível e não pode 
ocupar cargos públicos de acordo com a Lei da Ficha 


Limpa. 


O quarto candidato mais lembrado pelo eleitorado nesse 
cenário é Ciro Gomes (PDT), com 8,3%, seguido por João 
Doria (3,8%) e Amoêdo (3,4%). Marina Silva (Rede), que 
até então não aparecia no primeiro cenário, surgiu com 
2,5%. Outros dois candidatos não alcançam sequer um 
porcento dos votos: Witzel, com apenas 0,9% e Boulos, 
0,7%. Outros 9,5% não mencionaram nenhum 
candidato, e 4,6% não decidiram quem será o seu 


candidato. 


A pesquisa avaliou um terceiro cenário, excluindo Moro 
e com Haddad no lugar de Lula. Neste caso, o presidente 
salta com a melhor porcentagem, alcançando 30,7% das 
intenções de votos. Haddad obteve 14,5%, e Ciro Gomes 
surge terceiro, com 10,7%. Sem Moro, o apresentador 
Luciano Huck ganha a preferência da isentolândia e 


surge com 8,5%. 


O ex-ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, que já 
anunciou interesse em concorrer, aparece distante, com 
apenas 5,7% das intenções de votos. O governador João 
Doria vem bem atrás, com 4,6%, seguido por Amoêdo, 
com 4%. O atual governador do Maranhão, Flávio Dino 


(PCdoB), aparece com 1,6% das intenções, e Witzel tem 


0,9%. Neste quadro 12,8% dos entrevistados não 
votariam em nenhum dos candidatos, e 6,1% não 


souberam opinar. 


A pesquisa também apurou como seriam os resultados 
em possíveis cenários de segundo turno. De acordo com 
o levantamento, o presidente Jair Bolsonaro venceria em 
todos os seis cenários e seria reeleito à Presidência para 
mais quatro anos. A maior vantagem do presidente seria 
numa hipotética disputa com João Doria. Bolsonaro 
venceria com 51,7% das intenções de votos, enquanto o 


tucano teria 23%. 


O maior adversário do presidente seria Lula. No segundo 
turno entre ambos, Bolsonaro venceria com nove pontos 
de vantagem: 45,6% contra 36,4%. Contra Sergio Moro, 
o presidente seria reeleito com 44,7% dos votos, contra 
35% do ex-ministro. Já num possível repeteco do 
segundo turno de 2018, Bolsonaro venceria Fernando 
Haddad: 46,6% a 32%. 


Ou seja, ao que tudo indica o presidente Jair Bolsonaro 
caminha para uma reeleição sem muitas dificuldades. 


Naturalmente, ainda faltam mais de dois anos para as 


eleições e, até lá, muita coisa pode acontecer. No 
entanto, a população está atenta e consegue diferenciar 
quem de fato trabalha para o bem da nação e quem está 
interessado em assumir a presidência para assaltar os 


cofres públicos. 


Fica claro que as calúnias e acusações vindas da mídia e 
dos partidos de oposição não surtem efeito. Por isso, o 
plano da velha política parece ser o impeachment de 
Bolsonaro, já que nas urnas o presidente mostra-se 
imbatível. Diante da ameaça, o presidente mantém-se 
firme e de pé, acreditando principalmente em Deus. 
Como costuma dizer com frequência, “conhecereis a 


verdade e a verdade vos libertará” (João 8:32). 
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Atos "Antidemocráticos" contra 
a Ditadura da Toga 


à Rogério Greco 





* JUDICIÁRIO 


O Brasil tem vivido momentos estranhos. Desde a eleição do 
presidente Jair Messias Bolsonaro, o próprio conceito de 
democracia tem sido modificado. Isso, não por culpa dele, mas 
sim por parte daqueles que se encontram do outro lado da 


Praça dos Três Poderes, em Brasília. 


O povo, descontente principalmente com as 
decisões proferidas por sua Suprema Corte, 
tem manifestado seu inconformismo saindo 
às ruas, pedindo por mudanças. Nunca os 
nomes de ministros do STF foram tão 


conhecidos e atacados pela população em 


geral. Isso gerou desconforto entre eles, que 
passaram a considerar tais atos como 


antidemocráticos. 


O que até então era considerado como uma 
simples manifestação do pensamento se 
transformou, de acordo com a interpretação 
do STF, em atos extremistas movidos por 
discursos de ódio. Hoje em dia, a expressão 
“discurso de ódio” está em alta. No entanto, 
interessante notar que esse chamado 
discurso de ódio não parte da sociedade 
conservadora, mas sim daqueles que com ela 
não concordam, vale dizer, os adeptos da 
esquerda que tiveram frustrados seus planos 
de eternização no poder, à custa de uma 
corrupção assustadora e em prejuízo de toda 


uma população. 


As ruas foram tomadas por famílias vestidas 
com as cores da bandeira nacional. Desde 
crianças a idosos, todos estavam ali, 
pacificamente, mas imbuídos por um único 


propósito: mostrar sua insatisfação não 


somente com o Congresso Nacional, como 
também com os juízes da mais alta Corte de 
Justiça do nosso país. O desprezo da 
população pelo STF despertou a ira de seus 


integrantes. 


Para consagrar a verdadeira tirania, foi 
requerido pela  Procuradoria-Geral da 
República, ao Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, a abertura de um inquérito, 
a fim de apurar os fatos ocorridos no dia 19 
de abril de 2020 e seus antecedentes que, 
segundo o Procurador-Geral da República, 
traduziam potencialidade delitiva, nos 
termos da Lei nº 7.170/1983, vale dizer, a Lei 


de Segurança Nacional. 


Justificando o requerimento de 
abertura de inquérito, em sua peça, disse o 


Ministério Público Federal: 


“No dia de ontem, conforme amplamente 
noticiado pela imprensa, ocorreram 


aglomerações de indivíduos diante de 


quartéis do Exército brasileiro das quais 
foram noticiadas pretensões de animosidade 
entre as Forças Armadas e as instituições 


nacionais. 


Esses acontecimentos foram precedidos de 
mobilização em redes sociais, sendo 
destacáveis, por exemplo, as propagações 
realizadas, nesses meios de comunicação, a 
partir de cidadãos como Adilson Dini — perfil 
Ravox Brasil’ na rede Twitter e com 300 mil 
seguidores em canal da plataforma YouTube 
— ou com Marcelo Frazão, com canal na 
plataforma YouTube —, ambos com replicação 
de suas mensagens por meio de serviços 


mensageiros como WhatsApp. 


Assomaram-se a tais publicações membros 
do Congresso Nacional, por meio também de 
publicações na rede social Twitter, como os 
Deputados Federais Daniel Silveira 
((DdanielPMER)) e Júnio Amaral 


(@cabojunioamaral), entre outros. 


A dimensão dos episódios do dia de ontem 
reclama a investigação sobre a 
ultrapassagem do excesso no direito de 
expressão, opinião e manifestação para as 
fronteiras criminais do grupamento que 
tenha objetivo a mudança do regime vigente 
ou do Estado de Direito (art. 16); da 
propaganda, e seu financiamento, de 
processos ilegais para alteração da ordem 
política ou social (art. 22) e do incitamento à 
animosidade entre as Forças Armadas e as 
instituições nacionais e à subversão da 


ordem política e social (art. 23).” 


Os fatos praticados pelas pessoas 
investigadas no Inquérito nº 4.828 estão 
longe de se configurar em crimes contra a 
segurança nacional. São, sim, demonstração 
de inconformismo, de repúdio à Suprema 
Corte. Isso não significa, em absoluto, 
qualquer comportamento que tenha por 
finalidade alterar a ordem política ou social, 


ou mesmo que se proponha a subvertê-la. 


Também está longe de incitar a animosidade 
entre as Forças Armadas ou entre estas e as 


classes sociais ou as instituições civis. 


Vimos, ao longo dos anos, os sindicatos 
ligados a grupos de esquerda irem às ruas, 
promovendo badernas, os black blocks e, 
mais recentemente, os antifas, destruindo as 
cidades, atacando policiais, trazendo pânico 
à população civil. Por que não estão sendo 
investigados nesse inquérito, que diz tentar 


proteger a democracia? 


O foco é muito claro, evidente, beirando o 
absurdo. Tentam, a todo custo, calar as vozes 
das ruas, que não suportam, com todo o 
direito, o comportamento dos ministros do 
STF. Incrível como o pensamento dos 
ministros do STF muda ao sabor dos ventos. 
Em julgado recente, assim se manifestou 


Alexandre de Moraes: 


“O direito fundamental à liberdade de 


expressão não se direciona somente a 


proteger as opiniões supostamente 
verdadeiras, admiráveis ou convencionais, 
mas também aquelas que são duvidosas, 
exageradas, condenáveis, satíricas, 
humorísticas, bem como as não 
compartilhadas pelas maiorias. Ressalte-se 
que, mesmo as declarações errôneas estão 
sob a guarda dessa garantia constitucional. 
6. Ação procedente para declarar a 
inconstitucionalidade dos incisos II e III (na 
parte impugnada) do artigo 45 da Lei 
9.504/1997, bem como, por arrastamento, 
dos parágrafos 4º e 5º do referido artigo” 
(ADI nº 4.451, Rel. Min. Alexandre de 
Moraes, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, 
julgamento em: 21/06/2018, publicação em: 
06/03/2019). 


Como, agora, são eles o objeto das críticas, 
tais manifestações de pensamentos são 
consideradas como antidemocráticas, 
passíveis de serem punidas com prisão. É a 


instalação da ditadura do Judiciário. Aquilo 


que os incomoda é entendido como 
antidemocrático. A democracia reside até 
mesmo no fato de a população se manifestar 
querendo o fechamento ou a substituição da 


Suprema Corte. 


Nesse passo, o STF sempre tolerou os 
movimentos de esquerda, falando em 
"ditadura do proletariado”, em “pegar em 
armas”, destruindo e/ou invadindo 
propriedades particulares etc., sem que 
tomasse qualquer atitude contra esses atos e 
manifestações violentos, tendo, inclusive, 
uma delas ocorrido na residência de uma 


ministra da Corte. 


Na verdade, ninguém foi às ruas pedindo a 
extinção do Poder Judiciário, mas sim de um 
de seus Órgãos. Isso não é ato 
antidemocrático, mas exercício puro e 
simples da democracia, quando os seus 
destinatários não estão satisfeitos com 
aqueles que deveriam servir-lhes de forma 


correta, justa e imparcial. 


Já não é de hoje que se discutem a 
importância e a necessidade da existência de 
um Supremo Tribunal Federal que, ao longo 
dos anos, foi se transformando em uma Corte 
essencialmente política. Seus integrantes, a 
todo momento, deixam transparecer suas 
tendências, criticando integrantes de outros 
Poderes, emitindo opiniões sobre casos 
ainda em andamento que, possivelmente, 
serão por eles decididos no futuro, 
defendendo abertamente condenados em 
instâncias inferiores. Exemplo claro disso foi 
a manifestação do Ministro Gilmar Mendes, 
dizendo aos quatro cantos que o condenado 
Luis Inácio Lula da Silva merecia um 
julgamento justo[1]. Ora, essa afirmação 
chega a ser ridícula e profundamente 
desrespeitosa com os vários magistrados que 
atuaram no caso, sendo um juiz de primeiro 
grau, três desembargadores que compõem o 
TRF 4, além de mais quatro ministros do 
Superior Tribunal de Justiça, os quais 


entenderam que, efetivamente, o condenado 


havia praticado os crimes que lhe haviam 
sido imputados na denúncia oferecida pelo 
Ministério Público Federal. O ministro está 
afirmando que oito magistrados foram 
injustos, ou que justas são somente suas 


decisões? 


Outra hipótese ocorreu quando o Ministro 
Celso de Mello se referiu criminosamente ao 
Presidente da República, dizendo: “É preciso 
resistir à destruição da ordem democrática, 
para evitar o que ocorreu na República de 
Weimar, quando Hitler, após eleito por voto 
popular (...) não hesitou em romper e em 
nulificar a progressista, democrática e 


inovadora Constituição de Weimar”[2]. 


Ainda numa nítida invasão de competência, 
o Ministro Alexandre de Moraes deferiu 
medida liminar para suspender o decreto de 
nomeação de Alexandre Ramagem para o 
cargo de diretor-geral da Polícia Federal, ou 
mesmo quando determinou o bloqueio de 


perfis de usuários do Twitter e Facebook, 


sempre de pessoas com viés conservador. O 
caso chegou às raias do absurdo quando o 
mesmo ministro deu ordem de bloqueio 
planetário. Usando as palavras do Ministro 
Toffoli, o STF parece querer “editar” não 


apenas o Brasil, mas o mundo! 


Enfim, ficaríamos aqui escrevendo páginas e 
páginas, apontando a série de atos abusivos 
e ditatoriais, intra e extra autos, praticados 
pelos ministros do STF, que despertaram a 


repulsa da sociedade civil. 


Essas e outras declarações mostram a 
inclinação política e parcial da Corte, que já 
não é mais aceita ou mesmo respeitada pela 
maioria da população, principalmente os 
conservadores. Daí, a existência de 
inquéritos, cuja finalidade política é 
evidente, qual seja, calar a maioria 


conservadora do país, impondo-lhe o medo. 


O mais incrível diz respeito à desigualdade 


de tratamento com que analisam fatos 


similares. Quando, através do site The 
Intercept, Glenn Greenwald divulgou as 
conversas entre o então Juiz Sérgio Moro e 
alguns dos procuradores da República que 
atuavam na operação Lava Jato, 
imediatamente foi “blindado” pelo STF, 
através de uma liminar concedida por Gilmar 
Mendes[3], que impediu que fosse ele sequer 
investigado pelos atos criminosos que havia 
praticado. Por outro lado, jornalistas sérios, 
que cumprem seu papel investigativo, a 
exemplo de Allan dos Santos e Oswaldo 
Eustáquio, têm suas vidas reviradas do 
avesso, são impedidos de trabalhar e até 


presos, como foi o caso desse último. 


Os atos chamados pelo STF de 
antidemocráticos são, na verdade, uma 
manifestação legítima da população, que 
exerce seu direito constitucional de 
liberdade de expressão que, a todo custo, 
quer ser impedido por aqueles cujo único e 


verdadeiro papel seria a distribuição de 


Justiça entre todos, independentemente de 
sua posição ideológica. Contudo, o que 
praticam é evidente perseguição ao 
pensamento conservador, parcialidade e 


violações reiteradas à Constituição Federal. 


Tempos sombrios esses de agora. 


[1] Disponível em: 
<https://noticias.uol.com.br/ultimas- 
noticias/reuters/2019/08/23/devemos-ao- 


lula-um-julgamento-justo-diz-gilmar- 





mendes.htm>. Acesso em: 10 jul. 2020. 


[2] Disponível em: 
<https://g1l.globo.com/politica/noticia/2020/06/01/c 
de-mello-ve-semelhanca-entre-brasil-atual- 
e-alemanha-nazista-e-diz-que-apoiadores- 
de-bolsonaro-odeiam-democracia.ghtml>. 

Acesso em: 28 jul. 2020. 


[3] Disponível em: . Acesso em: 1º jul. 2020. 
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Eu Sei o Que Vocês Fizeram 


Letícia Dornelles 





TP GERAL 


Se a CGU fosse um filme, o título seria: “Eu Sei o Que Vocês 
Fizeram no Verão Passado”. Se o TCU fosse um filme, o título 


seria: “Livrai-nos de Todo o Mal”. 


Sou fã desses filmes. Porque conheço de 
perto como os protagonistas atuam. Vejo 
como os enredos se desenrolam. Como 
cidadã e gestora pública, tenho orgulho 
desses personagens. São algumas das mentes 
mais brilhantes do Brasil. Tenho diariamente 


ótimas conversas e lições com esses agentes. 


A CGU, abreviação de Controladoria-Geral da 


União é o órgão de controle interno do 


Governo Federal responsável por realizar 
atividades relacionadas à defesa do 
patrimônio público e ao incremento da 
transparência da gestão, por meio de ações 
de auditoria pública, correição, prevenção e 


combate à corrupção e ouvidoria. 


A CGU também deve exercer, como Órgão 
Central, a supervisão técnica dos órgãos que 
compõem o Sistema de Controle Interno, o 
Sistema de Correição e o Sistema de 
Ouvidoria do Poder Executivo Federal, 
prestando a orientação normativa 


necessária. 


A CGU sabe o que você fez no verão passado. 
Literalmente. Nada escapa aos olhos dos 


auditores. 


O TCU, abreviação de Tribunal de Contas da 
União, é o órgão de controle externo do 
governo federal e auxilia o Congresso 
Nacional na missão de acompanhar a 


execução orçamentária e financeira do país e 


contribuir com o aperfeiçoamento da 
Administração Pública em benefício da 
sociedade. Para isso, tem como meta ser 
referência na promoção de uma 
Administração Pública efetiva, ética, ágil e 


responsável. 


O Tribunal é responsável pela fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial dos órgãos e 
entidades públicas do país quanto à 


legalidade, legitimidade e economicidade. 


Além das competências constitucionais e 
privativas do TCU que estão estabelecidas 
nos artigos 33, 82º, 70, 71, 72, 81º, 74,82º e 
161, parágrafo único, da Constituição 
Federal de 1988, outras leis específicas 
trazem em seu texto atribuições conferidas 
ao Tribunal. Entre essas estão a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2001), a Lei 
de Licitações e Contratos (8666/93) e, 
anualmente, a Lei de Diretrizes 


Orçamentárias. 


Se a CGU sabe o que você fez no verão 
passado, o TCU é o irmão que vem com a 
voadora. E ajuda o parceiro a livrar o país de 
todo o mal. Tendo como base que o maior 


mal da administração pública é a corrupção. 


Corrupção não é só roubar milhões. É 
também receber o salário e não trabalhar. É 
usar o cargo para benefício próprio. É fechar 
os olhos para irregularidades por espírito de 


corpo. Ou de porco. 


O cidadão não precisa esperar que a CGU ou 
o TCU entrem em campo. Viu alguma 
irregularidade? Presenciou algo suspeito? 
Desconfia de algum crime? Denuncie. Se 
puder, junte as provas. Uma foto, um email, 
um detalhe, uma placa de carro, uma 
conversa que você considerou problemática, 
uma obra exagerada para um serviço que 
supostamente seria pequeno, compras sem 
licitação, valores absurdos por itens baratos. 
É o que chamamos de dar materialidade ao 


fato. É quando o “eu acho” vira “tenho a 


certeza”. Ainda assim, eles vão investigar. 
Não haverá injustiça. Ninguém será punido 
se não tiver cometido ilícitos. Mas, se houver 


um mínimo de irregularidade, o bicho pega. 
Detalhes. É onde a digital fica. 


Lembre-se de Al Capone. A fachada era de 
homem de negócios. Mas Al Capone foi o 
chefe da mais perigosa e abrangente Máfia 
americana durante décadas. Comandava 
várias atividades criminosas, como cassinos, 
agiotagem, prostituição, comércio e 
contrabando de bebidas durante a Lei Seca, 
nas décadas de 1920 e 1930. Al Capone foi 
co-fundador do Chicago Outfit (o maior 
expoente da Máfia americana). Al Capone 
tinha o apelido de Scarface ("Cara de 
Cicatriz”), devido a uma cicatriz em seu 


rosto. Al Capone é lenda. 


Apesar de suas extensas atividades 
criminosas, Al Capone conseguiu driblar as 


autoridades por muitos anos. Com corrupção 


de agentes públicos e controle total das áreas 
onde atuava. Com tanta proteção, ainda 
assim, Al Capone caiu por um detalhe: o 
fisco. Em 1931, o gângster de tantos crimes 


foi preso por evasão fiscal. 


O gestor honesto, o servidor correto, aquele 
que respeita a ética e respeita o dinheiro do 
contribuinte, não tem por que temer a CGU 
ou o TCU. Quem não deve, não treme. 
Tremeu? Coitado de você. Vou até comprar 
pipoca para ver o desfecho do seu filme. Que 
teria como título: “Peça Para Entrar, Reze 


Para Sair”. 
A escritora, roteirista e jornalista Letícia 


Dornelles é presidente da Fundação Casa de 


Rui Barbosa 


IR AO TOPO 


A DITADURA 
DAS 
INSTITUIÇÕES 
DEMOCRAÁTIC/ 


Alberto Alves 





(5) COMPORTAMENTO 


Disse, certa vez, o escritor e poeta 
teuto-estadunidense Charles 
Bukowski: “a diferença entre uma 
democracia e uma ditadura 
consiste em que numa democracia 
se pode votar antes de obedecer às 
ordens”. Para aqueles que 
acompanham e conhecem o modus 
operandi da esquerda na dinâmica 
democrática mundo afora, sabe 
que nada do que está acontecendo 


atualmente em nosso país é 


novidade. Que a democracia na 
boca de um esquerdista não tem o 
mesmo significado que 


encontramos nos dicionários. 


Como idealizado por Gramsci, a ocupação dos espaços substituía o 
extremismo das ditaduras, embora a violência contra seus inimigos 
não perca sua intensidade nem legitimidade. Para a causa, tudo é 
válido e justificável. Porém, não adianta ocupar espaços se não 
houver uma linguagem apropriada para convencer e dominar 
aqueles que estão bem fundamentados dentro do contexto cultural 
cristão majoritário no país. 


Daí, a estratégia é padrão: aproveitar-se da ignorância dos 
opositores e começar a explorar suas fraquezas e dominar as 
expressões linguísticas com seu uso indiscriminado, até que elas se 
banalizem a ponto de se permitir que seu sentido original seja 
modificado, sem que haja qualquer resistência e tentativas de 
recuperá-lo. Por outro lado, para que as estratégias não sejam 
usadas contra eles mesmos, o genérico entra em cena e a parte 
acaba sendo confundida com o todo, o que lhe permite substituir 


convenientemente suas defesas à maneira que lhes convier. 


Foi assim que no começo a esquerda foi ganhando força dentro do 
imaginário popular. Enquanto os generais, durante o período 
militar, preocupavam-se em perseguir e desarticular a guerrilha 
armada, o outro braço esquerdista ocupava-se em estabelecer seu 
domínio nas universidades, aproveitando-se da “teoria da panela de 
pressão”, do general Goulbery do Coute e Silva. Assim foi também 
na Cultura, seguindo os moldes gramscistas. 


Na Cultura, começaram com comédias aparentemente ingênuas nas 
novelas e teatros, apontando e denunciando os “excessos” dos ditos 
puritanos, que escondiam suas imoralidades num ambiente 
conservador hipócrita, fazendo crer que aquilo era mais regra do 
que exceção - o que, aos poucos, começou a ganhar espaço no 
imaginário popular. Destacaram-se nessa época os escritores Dias 


Gomes, Janete Clair e Aguinaldo Silva. 


A primeira telenovela do horário das 22h, “Verão Vermelho”, em 
1970, também de Dias Gomes, criticava a impossibilidade do 
divórcio. Naquela época só era permitido, por lei, o desquite. 
Alguns meses depois do fim da novela, o divórcio foi instituído no 
país. 


Dias Gomes e Aguinaldo Silva se destacaram com a telenovela 
“Roque Santeiro”, que foi inspirada de uma peça teatral chamada 
“O berço do Herói”, de Dias Gomes. O objetivo era enganar o crivo 
da censura durante o regime militar e desmoralizar a Igreja 
Católica, confrontando o catolicismo conservador com a alternativa 


da Teologia da Libertação. 


Nelson Rodrigues, embora opositor do comunismo, teve seu 
trabalho amplamente usado como ferramenta revolucionária. Sua 
série de contos lançados entre os anos 1950 a 1961, intitulada “A 
Vida Como Ela E”, consistia em crônicas que geralmente giravam 
em torno do pecado, do adultério, de desejos e da moral, servindo 
de vitrine do ativismo cultural socialista. As crônicas foram 
amplamente exploradas pela Rede Globo em contos e séries com o 


mesmo nome, em 1992. 


Não demorou muito para esse tipo de ativismo ganhar um tom mais 
agressivo, influenciando leis que afrontavam a ordem familiar. É 
sabido que as leis regularizam o comportamento da sociedade já 
vigente em determinadas épocas, mas também é sabido que as 
manifestações culturais, munidas pelas teledramaturgia de ativistas 


comunistas declarados, antecipavam-se às mudanças legais. 


Os passos eram lentos, mas constantes. No começo, influenciaram a 
lei do divórcio, mantendo o relacionamento heterossexual como o 
requisito para um final feliz nas novelas. Depois, começaram a 
incentivar o sexo entre adolescentes e jovens, tratar assuntos como 
o uso de drogas pesadas, homossexualidade e, finalmente, a 
ideologia de gênero, com a série televisiva “Malhação” de Andréa 
Maltarolli e Emanuel Jacobina, que começou em 1995 e dura até 
hoje. Este segmento cultural é a militância na qual a esquerda tem 


maior poder de influência. 


Na Educação, a escola logo foi ganhando o espaço da família, agora 
praticamente destruída. A exceção é encontrar uma criança que 
tenha pai e mãe vindos de um único casamento. Assim, o professor 
ganha novo significado. Ele é o educador, que agora faz o papel do 
pai que a criança nunca teve e o da mãe da qual praticamente não 
vê por passar o dia inteiro trabalhando e pouco pode fazer para 
acompanhar o filho na escola. 


Nas universidades públicas, aqueles que conseguem chegar nesse 
grau seleto de direito de todos, mas privilégios de poucos, são 
constantemente bombardeados com visões socialistas contra o 
conservadorismo cristão, e se tornam perfeitos militantes em favor 
da causa revolucionária. Lá, eles aprendem a ressignificar conceitos 
como ditadura, democracia, fascismo etc. Aprendem que o regime 
militar foi uma ditadura, mas que a ditadura cubana, por exemplo, é 


uma democracia. Aprenderam também as semelhanças entre 


nacionalismo e fascismo, mas lhe foi negado a semelhança entre o 


fascismo e o socialismo. 


São esses alunos que hoje viraram profissionais e que agora ocupam 
os maiores cargos do poder no país. São os mesmos que ditam as 
leis e remodelam a dinâmica social, ignorando ativamente a visão 
conservadora da maioria da sociedade que, sustentada pelo 
ativismo das igrejas, recusam-se a se submeter às causas 


socialistas. 


Enquanto o Estado era dividido entre esquerda radical e moderada, 
comumente conhecida como centro esquerda, não se percebia o 
tamanho do alcance que eles obtinham nos vários seguimentos da 
sociedade ao longo desses anos todos. O máximo que se sabia era 
que as eleições não passavam de cartas marcadas e que o povo, sob 
o lembrete constante de soberania no poder, só podia exercê-la no 
período das eleições. Depois, era completamente ignorado por seus 
eleitos. Sequer lhe foi dado o direito de conhecer o funcionamento 
da democracia, como ela funciona e quais as atribuições de cada 
seguimento do poder, o que claramente lhe impedia de participar 
do processo político de forma eficiente. 


Foi a subida ao poder por um conservador cristão do baixo clero 
político que permitiu se ter noção do tamanho da influência 
socialista no poder e nas instituições. Ficou claro também o 
ressignificado que as palavras ganharam. Defender a democracia 
não é reconhecer e respeitar a escolha da maioria da população, 
mas promover arbitrariamente perseguições contra opositores, 
prendendo-os sem acusação e negando- lhes o direito de saber 
sequer o motivo da sua prisão. Bloquear influenciadores digitais 
sem acusação não é ditadura, mas o direito a defender a 
manutenção das instituições democráticas. Limitar o poder do 
Executivo não é violação da independência dos poderes, mas 
impedir que genocídios sejam realizados. Genocídios que na boca 
de um ministro do Supremo Tribunal Federal tem um valor 
genérico, da mesma forma que tem na boca de um militante 


esquerdista, calouro de universidade. 


A Constituição é rasgada, as atitudes são tão nefastas que chega a 
assustar até pensadores de esquerda que professam a mesma 
bandeira revolucionária, mas que não pertencem à mesma facção. É 
o típico medo do socialista, que só teme outro inimigo também 
socialista. 


Esse padrão permeia todos os seguimentos estatais. Até instituições 
de que não se esperava ver algo nesse sentido vêm manifestando 
suas tendências revolucionárias. É o caso do Ministério da Saúde, 
que, não fosse intervenção direta do presidente da República no 


tocante ao tratamento com a hidroxocloroquina, ainda estaria 


divulgando a bandeira esquerdista em favor do vírus chinês. Até 
segmentos científicos como a Academia Brasileira de Ciências e a 
Sociedade Brasileira de Infectologia têm manifestado sua 


militância na causa socialista e contra princípios conservadores. Se 
fosse uma questão de mera posição ideológica, não haveria grandes 
problemas, embora isso ainda fosse preocupante para instituições 
que deveriam ser isentas. O problema é que lutas contra a 
desigualdade social, direitos das minorias e a defesa das 
instituições democráticas são recorrentes, o que, pelo modo como 
elas vêm sendo pronunciadas, e no contexto em que estão 
inseridas, demonstra claramente o posicionamento ideológico 
esquerdista destas instituições. Assim, qualquer manifestação 
contrária a essa bandeira não é encarada como uma contraposição 


meramente ideológica, mas sim contra a própria instituição em si. 


Está claro que essa é uma demonstração de força e resistência 
contra quem tem se levantado em oposição aos seus planos, o que 
nos leva a concluir que a esquerda está claramente perdendo espaço 
e poder frente a cada vez mais crescente indignação da sociedade. O 
problema é saber até onde são capazes de ir. Se não soubermos 
reagir da forma correta, eles poderão perder completamente o 
pouco de respeito pela constituição que ainda lhes resta e 


transformar nossa democracia numa declarada ditadura. 


Talvez seja uma boa estratégica deixar que tentem destituir o 
presidente do poder para que finalmente as Forças Armadas, que já 
demonstraram sua insatisfação contra esse tipo de conduta por 
parte do Judiciário, entrem em ação e dissolvam-noo a fim de 
reestabelecer a ordem e a harmonia entre os poderes. O preço, no 
entanto, pode ser muito alto, e poderemos perder o mais precioso 


baluarte se os militares não abraçarem a causa. 


Resta-nos apenas pesar nos riscos e avaliar se isso realmente vale a 
pena. O fato é que a democracia que temos foi tão modificada e 
aparelhada em favor da revolução socialista, que está difícil tirar 
algum proveito da Constituição que nos guia. Com ela o povo 
continuará sendo um mero instrumento de campanha e suas 
decisões poderão continuar sendo ignoradas quando tudo isso 
passar. 


Portanto, está claro que a nossa Constituição precisa ser revisada. 
Esperamos que, nesse dia, pelo menos a maioria dos constituintes 
que a escreverão tenha aprendido a lição e volte a dar ao povo o 
direito que lhes é verdadeiramente devido. 


IR AO TOPO 


